
PARECER Nº                          , DE 2007 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO , SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6758, DE 2007 
Através do ofício C.CFA nº 2040/2007, o Senhor Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho, enviou a esta Casa de Leis, cópia da decisão da Colenda Primeira Câmara e pelo Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, sobre o contrato celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a Comagi Construções e Comércio Atayde Girardi Ltda., objetivando a execução indireta, em regime de empreitada integral, de 374 unidades habitacionais tipo VI22F-V2 no empreendimento habitacional localizado no município de Guarulhos, também denominado Guarulhos “R1/2/3”.  

Foram publicados os v. Acórdãos de fls. 11 e 21, inclusos no Processo TC – 028765/026/03. O primeiro resolveu conhecer do recurso ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, confirmando, em todos os seus termos, o r. Acórdão combatido. Julgou irregulares a concorrência pública e o contrato em exame, bem como ilegais os atos ordenadores das despesas, aplicando, por conseguinte, o disposto no artigo 2°, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar 709/93, ciente, em 60 (sessenta) dias, das providências adotadas.  O segundo julgou, ratificando a decisão anteriormente tomada.

Na seqüência, a documentação foi autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa de Leis, para analise e feitura do parecer. 

Através da análise dos autos, verificamos que não foram remetidas a esta Comissão cópia integral dos autos em epígrafe. Desta forma, podemos concluir que a tomada das providências previstas no § 1° do artigo 33 da Constituição Estadual torna-se impossível.

Desse modo, para melhor exame do processo em questão, propomos que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo seja oficiado, para que remeta a esta Egrégia Casa de Leis cópia integral dos autos TC –028765/026/03, bem como a manifestação do CDHU em sua defesa, em obediência ao princípio do contraditório.





Outrossim, solicitamos, ainda, que a presente propositura permaneça na secretaria da Comissão de Finanças e Orçamento até que a documentação acima solicitada chegue a esta Casa, para a juntada aos autos.  





É o nosso parecer.





Sala das Comissões, em





Deputado ESTEVAM GALVÃO







Relator
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